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Resumo: Embora o Código Civil brasileiro tenha 
reposicionado o direito agrário, reconhecendo 
expressamente a empresa agrária no seu art. 971, 
os requisitos para a função social dos imóveis 
rurais estabelecidos na Constituição Federal e no 
Estatuto da Terra podem se opor aos elementos 
de empresa. Essas contradições são realçadas no 
âmbito dos contratos agrários de parceria e ar-
rendamento, impedindo uma correta separação 
de estatutos jurídicos de proprietários e empre-
sários rurais.
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Abstract: Although brazilian Civil Code passed 
has repositioned the agrarian law, by recognizing 
the agrarian firm in article 971, the social function 
of rural land requisites, established by the Federal 
Constitution and by the Land Statute, could 
be contrary of the entrepreneurship elements. 
These contradictions are highlighted in agrarian 
contracts of land rental and sharecropping by 
not permitting an adequate distinction between 
the different duties and responsibilities for the 
landlord and the agrarian entrepreneur.
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a eclosão de maiores dificuldades, precisamos restabelecer as bases regulatórias e ins-
titucionais vigentes, com uma melhor alocação de deveres e responsabilidades, pelo 
bom exercício da propriedade rural e da empresa agrária. É preciso proporcionar aos 
agentes econômicos uma divisão de ônus, responsabilidades e riscos que considere 
os papéis sociais exercidos,43 considerando as expectativas que condicionam e im-
portam na sujeição das decisões empresariais ao ordenamento jurídico. 

Evidentemente, não é conveniente (e nem justo) fundir os papéis sociais de 
empresário e proprietário rural. Uma estrutura de governança que se preze a 
disciplinar as expectativas das pessoas envolvidas, protegendo coercitivamente 
as obrigações e as responsabilidades a que as partes se predispõem deve estar 
atenta a essas diferenças fundamentais. A legislação agrária precisa, de fato, 
reconhecer a empresa agrária como seu elemento fundamental, separando o 
seu estatuto jurídico daquele a que se submete a propriedade imobiliária rural. 
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